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PLANO DE ENSINO

1. IDENTIFICAÇÃO
Curso: nome do curso
Componente Curricular: nome do componente
Docente: 

Turma: 

Período Letivo:

Ano:

Semestre: 

Carga-horária:

Horário semanal de atendimento ao estudante: 

2. EMENTA
A ementa deve ser idêntica a do Projeto Pedagógico do Curso (PPC) aprovado pela Pró-Reitoria de Ensino – será disponibilizada ao acessar o sistema.

3. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
O conteúdo programático é relevante porque proporciona ao educando uma atuação mais eficiente e criativa na aquisição do conhecimento, constituindo-se em um meio, e não um fim. A seleção de conteúdos deve se basear na importância científica de cada assunto, na articulação com outros componentes, na sequência lógica, no grau de exigência compatível com o nível de ensino, na racionalização de aprendizagem e na articulação com o Projeto Pedagógico do Curso. É importante respeitar a legislação específica dos componentes curriculares, bem como os conteúdos exigidos para registro nos conselhos profissionais de classe (ex.: CREA, CRQ). O docente poderá complementar ou especificar algum aspecto/item da ementa que achar necessário, tendo em vista a atualização da metodologia e dos conteúdos, distribuindo os conteúdos ao longo da duração do componente.
4. OBJETIVOS
Os objetivos podem ser considerados os resultados esperados ou metas definidas, indicando aquilo que o(a) estudante deverá ser capaz de realizar como consequência das atividades propostas no componente curricular. Podem-se citar as habilidades e saberes esperados e desenvolvidos pelo(a) estudante(a). Este item possui relação direta com os procedimentos de avaliação, que devem demonstrar se os objetivos foram cumpridos de maneira suficiente.

OBJETIVOS pressupõem AÇÕES, por isso devem ser expostos por verbos no infinitivo, ao contrário da EMENTA.
5. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Metodologia de ensino
São os procedimentos que o(a) professor(a) utiliza em encontros com os(as) estudantes para facilitar a mediação da aprendizagem. Considerando que os(as) estudantes são diferentes em sua constituição social, cultural e biológica, o aprendizado também se dá de modo diferenciado. Assim, o(a) professor(a) deve utilizar diferentes metodologias e recursos ao longo do período letivo, sempre procurando adequá-las à realidade da turma.
Existem diversas metodologias que podem ser utilizadas como aulas expositivas, portfólios, mapas conceituais, seminários, trabalhos em grupo, trabalho de campo, visita técnica, orientação de Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), orientação de iniciação científica, estágio, problematização, teste escrito e/ou oral, aulas demonstrativas, aulas em laboratório, autoavaliação, coavaliação, questões a mais para escolha (oferecer um banco de questões para o(a) estudante escolher), interação em tempo real, jogos colaborativos, construção de modelos tridimensionais, avaliação com consulta, elaboração de questões pelos(as) estudantes, avaliação em grupo, cochicho inicial, discussão de filmes, debates, práticas, exposições, estudos de caso, estudos dirigidos, entre outras. É importante que o(a) professor(a) participe de discussões pedagógicas e trocas de experiências com seus pares, a fim de compartilhar as estratégias e seus resultados.

Recursos Didáticos e tecnológicos
Considerando a diversidade de metodologias, o(a) professor(a) deve especificar os recursos que serão eventualmente utilizados como quadro de giz, quadro branco, lousa interativa, aparelho multimídia, softwares, celulares, tablets, vídeos, veículos de transporte, obras de arte, equipamentos, materiais de consumo, entre outros.
6. CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO
As estratégias criativas e diversificadas de ensino podem, também, ser utilizadas para atribuição de conceitos, conforme a metodologia e os recursos utilizados. É fundamental especificar como os trabalhos e atividades serão considerados para a atribuição de conceitos. Deve-se explicar, também, os critérios para obtenção dos conceitos em cada instrumento de avaliação, dos conceitos parciais e do conceito final.

Os critérios devem ser construídos definindo o que, como, quando, onde, quanto dos conteúdos e as demais dimensões do desenvolvimento do(a) estudante.

É essencial que se especifiquem as formas de acompanhamento do(a) estudante durante o semestre, relacionando com o item referente à recuperação paralela.

Recuperação paralela
A Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, afirma que os estabelecimentos de ensino devem prover meios para a recuperação dos(as) estudantes de menor rendimento.

Segundo a mesma lei, a oferta de estudos de recuperação é obrigatória, de preferência, paralelamente ao período letivo, para os casos de estudantes com baixo rendimento escolar. Os procedimentos de realização da recuperação paralela, tanto nos cursos presenciais como nos cursos a distância, devem estar detalhados no Projeto Pedagógico do curso.

A Recuperação Paralela refere-se à recuperação de conteúdos e de resultados (conceitos), e compreende nova(s) situação(ões) de ensino aprendizagem e de avaliação(ões), o que é recomendado no Parecer CNE/CEB nº.12/1997, esclarecido na Nota sobre Estudos de Recuperação do CNE/CEB/2013, e estabelecido na Portaria CONSUP/IFPR nº. 120/2009, em seu artigo 8º. De acordo com tais documentos, a recuperação paralela não pode ser confundida ou entendida como “ao mesmo tempo”, não podendo ser desenvolvida dentro da carga horária do componente.

Por outro lado, a recuperação contínua refere-se a uma recuperação de conteúdos que acontece durante as aulas, a todo e qualquer momento, com novas ações de apropriação e construção de conhecimento pelo estudante. O assunto é abordado no documento do MEC/SEB/DICEI/2013 - Diretrizes Curriculares da

Educação Básica, no item “Promoção, aceleração de estudos e classificação”: “oferta obrigatória de apoio pedagógico destinado à recuperação contínua e concomitante de aprendizagem de estudantes com déficit de rendimento escolar, a ser previsto no regimento escolar”. 

Conforme Portaria CONSUP/IFPR nº 120/2009, em seu artigo 16, serão oferecidos estudos de recuperação paralela ou retomada dos conteúdos a todos os estudantes, independente do conceito atingido ser B, C ou D.

Nos cursos presenciais, o atendimento deve ser ofertado no contraturno, garantindo a possibilidade de participação do(a) estudante. Nos cursos a distância, a oferta de recuperação deve seguir o circunstanciado no PPC.

É importante utilizar instrumentos de avaliação diferenciados, favorecendo as diferentes formas de aprender dos(as) estudantes. A diversificação das atividades de ensino é necessária durante as aulas regulares e durante a recuperação paralela, visto que cada estudante é único(a) e aprende de forma diferenciada. Também é importante que as Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDICs) sejam utilizadas para benefício dos(as) estudantes nesse processo. 

É fundamental fazer o registro de frequência desses horários de recuperação paralela, bem como informar regularmente os pais ou responsáveis dos menores de idade do rendimento do(a) estudante.
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7. CRONOGRAMA DE AULAS

	Data
	Carga horária
	Conteúdo
	Recursos Didáticos
	Instrumento de Avaliação
(ex: seminário, provas, trabalhos em equipe, individual, entrega de portfólio, visita técnica, relatório, apresentação...)

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	


Telêmaco Borba, XX de XX de XX.
Professor Responsável
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	Coordenador de Ensino
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